
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2708824 - MG (2024/0288189-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOSE ROBERTO BARBOSA DE SOUZA
ADVOGADOS : PAULO WANDERSON DE SOUZA - MG116205

ROMEU BATISTA DE OLIVEIRA - MG112386
MARESSA BATISTA DE OLIVEIRA COIMBRA - MG153050

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA.
AFASTAMENTO DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI
11.343/06. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. REEXAME
DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A Terceira Seção, no julgamento do REsp n. 1.887.511/SP, Relator
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, realizado em , DJe9/6/2021
1º/7/2021, decidiu que a aplicação do benefício do art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006 não pode ser afastada somente com fundamento na
natureza, na diversidade e na quantidade da droga apreendida, sendo
necessário que esse vetor seja conjugado com outras circunstâncias do
caso concreto que, unidas, caracterizem a dedicação do agente à
atividade criminosa ou à integração a organização criminosa.

 O Tribunal de Justiça afastou a incidência da causa de diminuição de2.
pena prevista no artigo 33, § 4º, da Lei 11.343/06, ao fundamento de
que as provas demonstraram a dedicação do agravante à atividade
criminosa. Consta dos autos que a Polícia Militar, com base em
denúncias, monitorou a movimentação do agravante, constatando sua
atuação reiterada na distribuição de drogas. No momento da
abordagem, foi encontrada significativa quantidade de substâncias
ilícitas em sua posse (aproximadamente 2,3 kg de maconha e 100 g de 

)crack , além de balança de precisão, sacos plásticos para embalagem e
uma faca utilizada para fracionamento dos entorpecentes, evidenciando
que a atividade criminosa se prolongava no tempo e não se tratava de
ato isolado.

A alteração das conclusões da instância ordinária demandaria3. 
reexame do conjunto fático-probatório, providência vedada em sede de
recurso especial, conforme a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

 Agravo regimental não provido.4.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .12 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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pena prevista no artigo 33, § 4º, da Lei 11.343/06, ao fundamento de
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)crack , além de balança de precisão, sacos plásticos para embalagem e
uma faca utilizada para fracionamento dos entorpecentes, evidenciando
que a atividade criminosa se prolongava no tempo e não se tratava de
ato isolado.

A alteração das conclusões da instância ordinária demandaria3. 
reexame do conjunto fático-probatório, providência vedada em sede de
recurso especial, conforme a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

 Agravo regimental não provido.4.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ ROBERTO BARBOSA
DE SOUZA contra decisão monocrática que conheceu do agravo para negar provimento
ao recurso especial.

O agravante foi condenado pelo crime de tráfico ilícito de drogas, tendo sido
reconhecida a justa causa para o ingresso dos policiais militares em seu domicílio, dado
que foi flagrado dispensando entorpecentes em via pública e havia delações apontando a
utilização da residência para depósito de drogas. A sentença afastou a aplicação da causa
de diminuição de pena prevista no artigo 33, § 4º, da Lei 11.343/06, sob o fundamento de
que o condenado se dedicava à atividade criminosa, além de considerar a quantidade e
natureza dos entorpecentes apreendidos.

Interposta apelação criminal, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais manteve a
condenação e afastou a incidência do tráfico privilegiado, sob o fundamento de que os
autos revelavam que o agravante se dedicava à traficância, sendo inviável o
reconhecimento da minorante. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados ao
argumento de que a decisão não continha omissões ou contradições.

Em seguida, o agravante interpôs recurso especial, sustentando negativa de
vigência ao artigo 33, § 4º, da Lei 11.343/06, defendendo a necessidade de aplicação da
causa de diminuição de pena no patamar máximo, por preencher os requisitos legais. O
Tribunal de Justiça inadmitiu o recurso, com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de
Justiça, entendendo que a análise pretendida exigiria reexame de provas.

Diante da inadmissão, foi interposto agravo em recurso especial, reiterando os
fundamentos do recurso especial. A decisão monocrática proferida no âmbito desta Corte
Superior negou provimento ao recurso especial, reafirmando que o afastamento da
minorante pelo Tribunal de Justiça decorreu da constatação, com base nos fatos e provas,
de que o réu se dedicava ao tráfico de entorpecentes e contava com a colaboração de
terceiros para a comercialização da droga, além da expressiva quantidade de
entorpecentes apreendida. Dessa forma, a decisão entendeu que rever tal conclusão
demandaria incursão no acervo fático-probatório, vedada em recurso especial.

Agora, no agravo regimental, o agravante insiste na tese de que a quantidade
de drogas apreendidas não constitui fundamento idôneo para afastar a aplicação do
tráfico privilegiado, aduzindo que é primário e possui bons antecedentes. Ao final, requer
a reconsideração da decisão ou a submissão do recurso ao colegiado, com a consequente
reforma da decisão agravada para reconhecimento da minorante e redução da pena.

É o relatório.

VOTO
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 O agravo regimental não merece provimento.

No caso, conforme consignou a decisão agravada, quanto ao pedido de
reconhecimento do tráfico privilegiado, registra-se que "a criação da minorante tem suas
raízes em questões de política criminal, surgindo como um favor legislativo ao pequeno

, ainda não envolvido em maior profundidade com o mundo criminoso, detraficante
forma a propiciar-lhe uma oportunidade mais rápida de ressocialização". (REsp n.
1.329.088/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 

, DJe de .)13/3/2013 26/4/2013

Dessa forma, mencionada causa de diminuição da pena incide apenas quando
cumulativamente preenchidos os requisitos constantes do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343
/2006. Ou seja, o réu tem que ser primário, sem antecedentes, e não se dedicar a
atividades criminosas nem integrar organização criminosa, podendo, assim, a pena ser
reduzida de 1/6 a 2/3, a depender das circunstâncias do caso concreto. 

Ademais, a Terceira Seção, no julgamento do REsp n. 1.887.511/SP, Relator
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, realizado em , DJe 1º/7/2021,9/6/2021
decidiu que a aplicação do benefício do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 não pode ser
afastada somente com fundamento na natureza, na diversidade e na quantidade da droga
apreendida, sendo necessário que esse vetor seja conjugado com outras circunstâncias do
caso concreto que, unidas, caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa ou à
integração a organização criminosa.

Abaixo, ementa do referido julgado:

PENAL, PROCESSO PENAL E CONSTITUCIONAL. DOSIMETRIA DE
PENA. PECULIARIDADES DO TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. NATUREZA E
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIA
PREPONDERANTE A SER OBSERVADA NA PRIMEIRA FASE DA
DOSIMETRIA. UTILIZAÇÃO PARA AFASTAMENTO DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO OU MODULAÇÃO DA FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO DE
PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE.
CARACTERIZAÇÃO DE BIS IN IDEM. NÃO TOLERÂNCIA NA
ORDEM CONSTITUCIONAL. RECURSO PROVIDO PARA
RESTAURAÇÃO DA SENTENÇA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA.
1. A dosimetria da reprimenda penal, atividade jurisdicional caracterizada
pelo exercício de discricionariedade vinculada, realiza-se dentro das balizas
fixadas pelo legislador.
2. Em regra, abre-se espaço, em sua primeira fase, à atuação da
discricionariedade ampla do julgador para identificação dos mais variados
aspectos que cercam a prática delituosa; os elementos negativos devem ser
identificados e calibrados, provocando a elevação da pena mínima dentro do
intervalo legal, com motivação a ser necessariamente guiada pelos princípios
da razoabilidade e da proporcionalidade.
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3. Na estrutura delineada pelo legislador, somente são utilizados para a
fixação da pena-base elementos pertencentes a seus vetores genéricos que não
tenham sido previstos, de maneira específica, para utilização nas etapas
posteriores. Trata-se da aplicação do princípio da especialidade, que impede a
ocorrência de bis in idem, intolerável na ordem constitucional brasileira.
4. O tratamento legal conferido ao tráfico de drogas traz, no entanto,
peculiaridades a serem observadas nas condenações respectivas; a natureza
desse crime de perigo abstrato, que tutela o bem jurídico saúde pública, fez
com que o legislador elegesse dois elementos específicos, necessariamente
presentes no quadro jurídico-probatório que cerca aquela prática delituosa, a
saber, a natureza e a quantidade das drogas, para utilização obrigatória na
primeira fase da dosimetria.
5. Não há margem, na redação do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, para
utilização de suposta discricionariedade judicial que redunde na transferência
da análise desses elementos para etapas posteriores, já que erigidos ao status
de circunstâncias judiciais preponderantes, sem natureza residual.
6. O tráfico privilegiado é instituto criado par a beneficiar aquele que ainda
não se encontra mergulhado nessa atividade ilícita, independentemente do
tipo ou do volume de drogas apreendidas, para implementação de política
criminal que favoreça o traficante eventual.
7. A utilização concomitante da natureza e da quantidade da droga apreendida
na primeira e na terceira fases da dosimetria, nesta última para descaracterizar
o tráfico privilegiado ou modular a fração de diminuição de pena, configura
bis in idem, expressamente rechaçado no julgamento do Recurso
Extraordinário n. 666.334/AM, submetido ao regime de repercussão geral
pelo Supremo Tribunal Federal (Tese de Repercussão Geral n. 712).
8. A utilização supletiva desses elementos para afastamento do tráfico
privilegiado somente pode ocorrer quando esse vetor seja conjugado com
outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, caracterizem a dedicação
do agente à atividade criminosa ou à integração a organização criminosa.
9. Na modulação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33
da Lei n. 11.343/2006, podem ser utilizadas circunstâncias judiciais não
preponderantes, previstas no art. 59 do Código Penal, desde que não utilizadas
de maneira expressa na fixação da pena-base.

 (REsp 1.887.511/SP,10. Recurso provido para restabelecimento da sentença
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Terceira Seção, julgado em 

, DJe 1º/7/2021).9/6/2021
 

Na hipótese dos autos, a Corte local deixou de aplicar a redutora, consignando
o seguinte (e-STJ fls. 921-923):

"Constato que as circunstâncias do caso em apreço convergem para o
reconhecimento de que o réu se dedicava a atividade delituosa, a despeito de

 (CAC de Ordem 20), de tal sorte aser primário e ostentar bons antecedentes
não fazer jus à diminuição da pena, pela minorante inserta no art. 33, §4.º, Lei
n.º 11.343/2006.
Destarte, conforme acima destacado, a Polícia Militar recebeu, durante certo
tempo, informações no sentido de que o réu se encarregou de distribuir drogas
em região específica de Mantena, valendo-se da copiosa colaboração de
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outros indivíduos, com quem mantinha contatos frequentes, sendo visto na
.companhia de um deles, quando da prisão em flagrante

Além disso, foi apreendida, na residência do autor, dentro de uma mala de
bagagem, quantidade relevante de “maconha”, com peso próximo de dois
quilogramas e trezentos gramas, além de porção também significativa de
“crack”, formada por algo em torno de cem gramas, que renderia inúmeras
“pedras” menores, evidenciado tráfico de drogas contundente.
Em meio às drogas, encontrava-se uma faca para dividi-las, sacos plásticos
para individualização e balança de precisão, tudo a convergir para o
entendimento de que a atividade se protraiu no tempo, não se tratando de

, como ilustra a seguinte fotografia (Ordem 04):venda isolada ou esporádica
 
(...)
Ora, devidamente atestado no processo óbice objetivo ao reconhecimento da
figura privilegiado do tráfico, afasta-se a pretensão defensiva de
reconhecimento de causa de diminuição de pena." (grifos aditados)
 

As instâncias ordinárias concluíram, portanto, que o contexto dos autos revela
a dedicação do agravante a atividades criminosas, considerando informações de que o réu
se encarregou de distribuir drogas em região específica de Mantena, valendo-se da
colaboração de outros indivíduos, além da apreensão de expressiva quantidade de drogas,
bem como de balança de precisão e de sacos plásticos destinados à individualização de
porções de entorpecentes. Diante disso, o Tribunal não reconheceu a causa dea quo 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, por ausência do
cumprimento dos requisitos legais.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a
minorante do tráfico privilegiado exige o preenchimento cumulativo de todos os
requisitos legais. Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias concluíram, com base
nas provas colhidas, que o agravante se dedicava à prática delitiva, circunstância que
afasta a aplicação da redutora.

Nesse sentido:
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE
DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES
CRIMINOSAS. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
[...]
3. A aplicação da minorante do tráfico privilegiado exige o preenchimento
cumulativo dos requisitos de primariedade, bons antecedentes, não dedicação
a atividades criminosas e não participação em organização criminosa.
4. A jurisprudência desta Corte admite a consideração de histórico infracional,
desde que devidamente documentado e com proximidade temporal, para
afastar a aplicação da minorante do tráfico privilegiado, conforme fixado no
EREsp n. 1.916.596/SP.
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5. No caso concreto, o paciente possui passagens pela Vara da Infância e da
Juventude por atos infracionais análogos a tráfico de drogas, uso de
entorpecentes e roubo majorado, com contemporaneidade entre esses atos e o
crime ora em julgamento, caracterizando habitualidade delitiva.
6. A reanálise de provas, necessária para a concessão do pedido da defesa, é
vedada em sede de habeas corpus, uma vez que se trata de remédio
constitucional destinado à tutela de liberdade e não à revaloração do acervo
fático-probatório.
7. O regime semiaberto imposto e a negativa da substituição da pena privativa
de liberdade por restritiva de direitos estão devidamente fundamentados, não
havendo se falar em constrangimento ilegal.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no HC n. 832.800/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)16/10/2024 23/10/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS E DE POSSE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÃO. PRETENDIDA
ABSOLVIÇÃO POR AMBOS OS DELITOS. INVIABILIDADE.
CONTUNDENTE ACERVO PROBATÓRIO PARA LASTREAR AS
CONDENAÇÕES. REVOLVIMENTO FÁTICO E PROBATÓRIO NÃO
CONDIZENTE COM A VIA ESTREITA DO MANDAMUS.
PRECEDENTES. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA
ANTE A PEQUENA QUANTIDADE DE MUNIÇÃO APREENDIDA.
INVIABILIDADE. APREENSÃO EM CONTEXTO DE TRÁFICO DE
DROGAS. ACENTUADA REPROVABILIDADE DA CONDUTA.
PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º
DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE
REINCIDENTE. EXPRESSA VEDAÇÃO LEGAL. MANTIDO O REGIME
PRISIONAL E A NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
3. Nesse contexto, reputo demonstradas a materialidade e autoria delitivas
para o delito de tráfico de drogas, inexistindo ilegalidade em sua condenação,
sendo que entendimento diferente, como pretendido, repito, demandaria a
imersão vertical na moldura fática e probatório delineada nos autos,
providência incabível na via processual eleita.
4. Ademais, segundo a jurisprudência consolidada desta Corte, o depoimento
dos policiais prestado em Juízo constitui meio de prova idôneo a resultar na
condenação do réu, notadamente quando ausente qualquer dúvida sobre a
imparcialidade dos agentes, cabendo à defesa o ônus de demonstrar a
imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no presente caso. Precedentes.
5. Quanto à negativa de aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da
Lei n. 11.343/2006, foi asseverado pela Corte pernambucana que Ronaldo é
reincidente, eis que, à época dos fatos, possuía condenação anterior
irrecorrível nos autos da ação penal n° 2227-57.2008.8.17.0640 (ID
21858995), não preenchendo, portanto, todos os requisitos legais para fazer
jus à benesse em comento (e-STJ, fl. 87). Desse modo, não verifico nenhuma
ilegalidade a ser sanada na negativa de reconhecimento do tráfico privilegiado
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ao paciente, ante a ausência do primeiro requisito cumulativo exigido em Lei,
que é a primariedade.
6. Na hipótese dos autos, conquanto seja possível, excepcionalmente,
reconhecer a atipicidade material do crime elencado na Lei n. 10.826/2003,
verifica-se que o paciente foi preso em flagrante com 5,6kg de maconha,
enquanto à época dos fatos, cumpria pena pela prática de delito idêntico, além
de haverem sido apreendidas 9 munições calibre .380 e uma espingarda
calibre 12; sendo, portanto, descabida a flexibilização do entendimento
consolidado desta Corte, já que não restam preenchidos os requisitos para o
reconhecimento do princípio da insignificância, máxime o reduzido grau de
reprovabilidade da conduta (STF, HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro
CELSO DE MELLO, DJU 19.11.2004). Precedentes.
7. Inalterado o montante da sanção e considerando-se a reincidência do
paciente, fica mantido o regime inicial fechado e a negativa de substituição da
reprimenda, por expressa determinação legal, nos termos do art. 33, § 2º,
alínea "b", e art. 44, ambos do Código Penal.
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 854.390/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)26/9/2023 29/9/2023
 

Assim, a modificação dessa conclusão demandaria incursão na análise fático-
probatória, o que é inviável na via eleita, consoante entendimento consolidado nesta
Corte. Nesse sentido, destaco o seguinte julgado:

EMENTA PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. CAUSA DE AUMENTO
DO ART. 40, INCISO III, DA LEI Nº 11.343/06. AFASTAMENTO.
PANDEMIA. NATUREZA OBJETIVA. INCIDÊNCIA DO BENEFÍCIO DO
TRÁFICO PRIVILEGIADO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
REVISÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que, para a
imposição da causa de aumento de pena prevista no art. 40, inciso III, da Lei
n. 11.343/2006, basta que o tráfico de drogas tenha ocorrido nas proximidades
de qualquer dos estabelecimentos descritos na norma, sendo prescindível a
comprovação de que o comércio de entorpecentes visava atingir estudantes ou
qualquer frequentador dos locais indicados no referido preceito. 
2. No presente caso, em atenção à jurisprudência desta Corte Superior e
considerando que o Tribunal local reconheceu que o tráfico foi praticado nas
imediações de centro de ensino, justificada a incidência da causa de aumento
prevista no art. 40, inciso III, da Lei n. 11.343/2006. 
3. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os
requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se
dedicar a atividades criminosas, nem integrar organização criminosa, podendo
a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a depender
das circunstâncias do caso concreto.
4. A Terceira Seção, no julgamento do REsp n. 1.887.511/SP, Relator
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, realizado em , DJe 1º/79/6/2021
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/2021, decidiu que a aplicação do benefício do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006 não pode ser afastada somente com fundamento na natureza, na
diversidade e na quantidade da droga apreendida, sendo necessário que esse
vetor seja conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas,
caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa ou à integração a
organização criminosa. 
5. No presente caso, verifica-se que os fundamentos utilizados pela Corte de
origem para não aplicar o referido redutor ao caso concreto estão em
consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal, na medida em que
dizem respeito à dedicação do agravante à atividade criminosa (tráfico de
drogas), consubstanciada pelas circunstâncias concretas do crime, uma vez
que, além do depósito ter sido alvo de denúncias anônimas relacionadas ao
crime de tráfico de drogas, houve a apreensão de elevada quantidade do
entorpecente (13kg de maconha), uma balança de precisão, 2 facas tipo
"peixeira", um rolo de plástico pvc, materiais comumente utilizados para
embalar drogas, um notebook e a quantia de R$2.471,00, em notas diversas, o
que justifica o afastamento da redutora do art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006.
Assim, para se acolher a tese de que o acusado não se dedica a atividade
criminosa, para fazer incidir o art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, como
requer a parte recorrente, imprescindível o reexame das provas, procedimento
sabidamente inviável na instância especial. Inafastável a incidência da Súmula
n. 7/STJ. 
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.560.979/MG,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .) (grifos aditados)13/8/2024 20/8/2024
 

Dessume-se, portanto, das razões recursais, que o agravante não traz alegações
suficientes para reverter a decisão agravada, não se verificando elementos que
efetivamente logrem infirmar os fundamentos adotados.

Dessa forma, inexistindo ilegalidade ou contrariedade à jurisprudência
dominante desta Corte, impõe-se a manutenção da decisão monocrática agravada.

Ante o exposto, do agravo regimental.nego provimento 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0288189-4 AREsp 2.708.824 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00010778020238130396  10000232032300004  10778020238130396

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE ROBERTO BARBOSA DE SOUZA 
ADVOGADOS : PAULO WANDERSON DE SOUZA  - MG116205

 ROMEU BATISTA DE OLIVEIRA  - MG112386
ADVOGADA : MARESSA BATISTA DE OLIVEIRA COIMBRA  - MG153050
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE ROBERTO BARBOSA DE SOUZA 
ADVOGADOS : PAULO WANDERSON DE SOUZA  - MG116205

 ROMEU BATISTA DE OLIVEIRA  - MG112386
ADVOGADA : MARESSA BATISTA DE OLIVEIRA COIMBRA  - MG153050
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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